
   
 

   

 

 

República Federativa do Brasil 

Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmares do Sul 

 

EDITAL N.º 8.014 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2026 

CONCORRÊNCIA N.º 04/2026 

CONTRATO DE REPASSE MCIDADES 953819/2023 – OP 1091704-96  

 

“Contratação de serviços de obra de 
revitalização de praça, que especifica”. 

 

Processo Administrativo n° 1.758/2025 

CONTRATANTE (UASG): MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL 

OBJETO: Contratação de serviços de obra de revitalização da praça Virgílio José Bernardes, sede, Palmares 
do Sul/RS. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 251.235,04 (duzentos e cinquenta e um mil, duzentos e trinta e cinco 
reais e quatro centavos. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 10/03/2026 às 09h30min. (horário de Brasília). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço global. 

MODO DE DISPUTA: aberto. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM. 

 

O MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL torna público que realizará licitação na modalidade de 
CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por 
preço global, tendo por finalidade a seleção e contratação de empresa para execução de serviços de 
revitalização de praça do município, de acordo com o que se encontra definido na especificação e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, e 
alterações posteriores e demais legislações pertinentes, mediante as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

 

1. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de serviços de obra, conforme 
especificações contidas neste Edital, no Memorial Descritivo e demais anexos, que são partes integrantes deste 
Edital. 

Item Descrição 
Prazo de 
Execução 

Valor (R$) 

1 

Revitalização da Praça central Virgílio José Bernardes localizada no Bairro 
centro do município de Palmares do Sul, na quadra formada pelas ruas 
Nossa Senhora dos Navegantes, Av. Darci Azevedo Barbosa, Av. São José 
e Rua Nossa Senhora da Conceição, conforme Memorial Descritivo 

90 Dias 251.235,04 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal Banrisul 
(https://pregaobanrisul.com.br/. 

2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

https://pregaobanrisul.com.br/
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

2.4.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.4.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Os documentos de habilitação serão encaminhados dentro do prazo de 1 dia útil a contar da solicitação 
do agente de contratação, somente pelo licitante declarado vencedor e que tenha sua proposta escrita aceita. O 
envio dos documentos de habilitação também se dará exclusivamente por meio eletrônico, observado o 
disposto neste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.6. A falsidade de declaração de que este edital sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos e 
declarações ali solicitadas. 

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe os anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

Os licitantes devem respeitar os preços estabelecidos na planilha de custos em cada item que compõe a 
referida obra, bem como não serão aceitas propostas que apresentarem valor global maior que R$ 251.235,04 
(duzentos e cinquenta e um mil duzentos e trinta e cinco mil reais e quatro centavos). 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem reais).  

5.9. O licitante poderá pedir desclassificação de seu último lance ofertado, ainda durante a etapa de lances 
com registro no sistema do referido pedido, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
observando as regras constantes no item 5.8. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
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5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de contratação poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço, mediante justificativa. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

5.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

5.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

5.17.2.2. empresas brasileiras; 

5.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.18.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 dia útil, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

5.18.5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL: Quando solicitado pelo agente de contratação, no prazo 
máximo de um dia útil, a licitante fica obrigada a apresentar proposta em português, com os seguintes 
elementos mínimos: 

a) Nome da empresa, endereço completo, CNPJ/MF e e-mail. 

b) Número da Concorrência. 

c) Demonstração do preço proposto, em conformidade com a planilha de custos constante em Anexo que 
integra o presente edital constando todos os valores unitários que integram o valor global da proposta. 

d) A Proposta serão apresentadas com identificação da empresa proponente e planilhas, assinada pelo 
representante legal. A assinatura deverá vir acompanhada de identificação do assinante. A proposta deverá 
conter: Orçamento discriminado em preços unitários, globais por itens e global geral, expresso em moeda 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
5 

corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e de 
pessoal, que deverá ser assinada por responsável técnico legalmente habilitado e identificado; 

e) A proposta poderá ser datilografada ou manuscrita, não podendo conter rasuras, deverão constar na 
proposta a composição do BDI e percentual de encargos sociais, sob pena de serem desclassificadas, caso não 
haja todas as informações aqui solicitadas. 

f) No preço somente será aceita a cotação com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo estes 
irreajustáveis e deverão ser cotados em reais. 

5.19. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

6.1.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será desclassificado, por falta de condição de 
participação. 

6.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos 

6.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a)  contiver vícios insanáveis; 

b)  não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

c)  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

6.3.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.3.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.3.3. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

a) A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

b) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução. 

c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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d) Será exigida uma garantia de 5% sobre o valor do contrato de acordo com o art. 98 da Lei Federal nº 
14.133/2021, nas modalidades constantes no § 1º do art. 96 desta mesma lei. A garantia prestada pelo 
contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

6.3.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.4. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.5. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

6.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá enviar os seguintes documentos: 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (PARA EMPRESA LICITANTE VENCEDORA) 
QUE CONSISTIRÁ EM:  

a) Comprovante de registro da empresa, pessoa jurídica, no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo, com indicação do objeto social compatível com a 
presente licitação.  

b) A comprovação de disponibilidade de responsável técnico com registro de pessoa física no conselho 
profissional competente pela empresa licitante se dará através da prova de inclusão do mesmo no quadro de 
sócios da empresa licitante, ou através de prova de vínculo empregatício mediante a apresentação de contrato 
de trabalho vigente, ou carteira de trabalho assinada ou promessa escrita e assinada pelo profissional de que 
se compromete a ser o futuro responsável técnico pela execução do contrato, no caso de a empresa ser 
vencedora do certame. 

c) Apresentação de, no mínimo 1 (um) atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no 
Conselho da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas certidões de acervo 
técnico, expedidas pelo conselho competente, que comprovem ter o profissional, executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou 
ainda, para empresa privada, ART deverá ser como atividade técnica de projeto e execução e a descrição da 
obra/serviço deverá contemplar o item reforma. 

d) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, devidamente assinada pelo responsável técnico da empresa 
licitante juntamente com representante legal, não podendo ser alegado desconhecimento posterior.  

e) Atestado de Vistoria fornecido pela MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, conforme modelo “TERMO DE 
VISTORIA”, devidamente assinado por quem de direito da empresa licitante e pelo responsável dos Serviços de 
Engenharia deste Município, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições 
necessárias à execução dos serviços. 

e.1. Não haverá vistoria sem prévio agendamento. O agendamento deverá ser marcado via telefone junto ao 
Departamento de Engenharia – Secretaria de Planejamento, telefone: (51) 99464-4087 falar com Leonardo 
Reis, em horário de expediente. 

e.2. A visita poderá ser dispensada caso a licitante declare formalmente conhecimento das condições 
necessárias à execução dos serviços, devidamente assinada pelo responsável Técnico da Empresa Licitante 
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juntamente com Representante Legal, não podendo ser alegado desconhecimento posterior, nem mesmo 
qualquer situação ou dúvida que poderia ser suprida pela visita técnica enumerada na alínea “e”. 

 

8. DO RECURSO 

8.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 
face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua 
alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

8.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

8.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 8.1 do presente Edital, 
serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

8.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

 

9. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

10. DA GARANTIA CONTRATUAL E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

10.1. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data da convocação para assinatura do contrato e 
anterior à assinatura do contrato, a contratada deverá indicar a modalidade e o percentual de garantia, 
consoante art. 96 e seguintes da Lei Federal 14.133, de 2021, correspondente a no mínimo 5% (cinco por 
cento) do valor inicial do contrato. 

10.1.1. Caso a contratada venha optar pelo seguro-garantia, previsto no inciso II do § 1º, do art. 96 da Lei 
Federal 14.133, de 2021, a contratada terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da convocação para 
assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado. 

10.1.2. No caso supra citado o contratado indicará o seguro através de declaração, assinará o contrato e se 
não apresentar a referida apólice dentro do prazo determinado ensejará inexecução contratual acarretando as 
devidas sanções previstas neste edital e legislação vigente. 

10.2. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 

10.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor. 

10.5. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 

10.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 10.2 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. A contratada deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, 
bem como as normas de segurança do trabalho. 

11.2. A contratada deverá executar os serviços observando fielmente o Projeto Anexo que é parte integrante 
deste edital (memorial descritivo, planilhas, plantas, etc.) inclusive em relação ao cronograma de execução, e os 
termos da sua proposta. 

11.3. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos 
empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os 
comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

11.4. A licitante vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente ao 
objeto do contrato, devidamente paga, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da assinatura do 
contrato. 

 

12. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 4 (quatro) meses a contar do 
recebimento da ordem de início de execução do serviço, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da 
Administração.  

12.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo determinado conforme cronograma físico 
financeiro anexo que é parte integrante deste edital. 

 

13. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. Os pagamentos serão efetuados conforme projeto executado, em até 7 dias úteis após apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização, observadas as exigências deste Edital 
e seus anexos. 

13.2. Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

13.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta da situação da licitante vencedora em relação 
às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos 
autos do processo. 

13.4. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

13.5. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida 
sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

13.6. Para efeito de pagamento das etapas dos serviços executados, será observado o que estabelecem as 
legislações vigentes quanto aos procedimentos de retenções previdenciárias, sendo que o Município efetuará 
as referidas retenções no ato de cada pagamento. 

13.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de 
novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município. 

13.8. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou 
outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro 
rata.  
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13.9. As despesas decorrentes desta contratação correção a conta da seguinte despesa: 

 

EMENDA R$ 244.000,00 

05 - Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos 

1177- Revitalização Praça Central Virgílio Bernardes 

4490-51 -Obras e Instalações 

 

CONTRAPARTIDA R$ 12.379,04 

05 - Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos 

1006- Contrapartida de convênios 

449051- obras e Instalações- 101 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 deste edital as 
seguintes sanções: 

a) advertência: no caso de irregularidades de pequena monta, passíveis de correção imediata. 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 
licitado ou contratado, sendo aplicada da seguinte forma nas seguintes situações: 

b.1. no caso de negligência e / ou reincidência de irregularidades, já advertidas, nos serviços, será aplicada 
multa de 0,5 % (meio por cento) sobre o valor do total do contrato. 

b.2. Multa de 0,50 % (meio por cento) sobre o valor do total do contrato, por dia de atraso, limitado este a 10 
(dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual parcial; 

b.3. Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, limitado a 20 (vinte) dias de atraso, 
cumulada com a pena prevista na alínea “c” abaixo descrita; 

b.4. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do total do contrato, no caso de período superior a 20 (vinte) 
dias de atraso, cumulada com a pena prevista na alínea “c” abaixo descrita. 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 14.2 deste Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

14.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no 
item 14.2 deste Edital.  

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
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14.6. A aplicação das sanções previstas no item 14.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.7. Na aplicação da sanção prevista no item 14.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 14.2 do presente Edital o licitante ou 
o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

14.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo efetivar o pedido EXCLUSIVAMENTE no portal de realização do certame 
(https://pregaobanrisul.com.br/) até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no mesmo portal no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada a sessão pública no portal de realização do certame (https://pregaobanrisul.com.br/). 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Contratação. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://pregaobanrisul.com.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
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16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Oficial do Município de Palmares do Sul: 
https://palmaresdosul.rs.gov.br/novosite/ e no portal de realização do certame: https://pregaobanrisul.com.br/  

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Memorial Descritivo, apêndice do Anexo I: 

a) Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

b) Projetos; 

c) Planilhas (Orçamento Discriminado, Composições e Cronograma Físico-Financeiro); 

d) Memórias (Composições) 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

GABINETE DO PREFEITO DE PALMARES DO SUL (RS), em 19 de fevereiro de 2026. 

 

REGIS BAUERMANN 

Prefeito Municipal 

 

REGISTRE - SE E PUBLIQUE – SE 

 

JULIANO DOS SANTOS COSTA 

Secretário de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://pregaobanrisul.com.br/
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ANEXO I 

 

 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Referente a Concorrência Eletrônica.../2024, Edital n° ....../2024 para EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRAS 
DE REVITALIZAÇÃO. 

Prezados Senhores: 

Nosso preço global para execução dos serviços acima mencionado é de R$ _____________ 
(_________________________) e será executado inteiramente de acordo com o Edital e seus anexos 
disponibilizado pelo Município de Palmares do Sul, e tabela de quantitativos em anexo. 

 

 
 

DECLARAÇÕES 

1. Declaramos que o preço global por nós ofertado será para executar os serviços conforme todas as 
exigências do Edital e seus anexos disponibilizado e descrito no item 1.1 deste Edital. 

2. Declaramos que executaremos os serviços conforme descrito no Memorial Descritivo e estipulado em edital. 

3. Declaramos que estamos de acordo com os itens referentes a planilha de quantitativos (anexar planilha de 
valores unitários totais e global conforme planilha do Município), prazos e pagamentos. 

4. Declaramos que o preço unitário e o preço global da proposta e planilha anexa compreendem todas as 
despesas relativas à completa execução dos serviços projetados e especificados, incluso o fornecimento de 
todo o material e mão-de-obra necessários, encargos sociais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, 
administração, benefícios e licenças inerentes. 

5. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 30 (trinta) dias úteis. 

 

 

 

 

_________________________ 

(identificação e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

_________________________ 

(identificação e assinatura do Responsável Técnico pela Empresa) 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA VIRGILIO JOSE BERNARDES 

 

PALMARES DO SUL / RS 

 

CONSIDERAÇÕES  INICIAIS 

 

Trata-se de projeto de revitalização da Praça central Virgílio José Bernardes localizada no Bairro centro 
do município de Palmares do Sul, na quadra formada pelas ruas Nossa Senhora dos Navegantes, Av Darci 
Azevedo Barbosa, Av São José e Rua Nossa Senhora da Conceição A referida praça é o local onde ocorrem os 
principais eventos cívicos e culturais, além da grande utilização dos espaços de laser entre natureza e 
brinquedos para as crianças. 

Em 1902, o senhor Virgilio Jose Bernardes doou á Igreja São José uma área de suas terras possibilitando 
a colonização e o desenvolvimento do Municipio de Palmares. No local foi construida a Praça que teve sua 
última intervenção nos anos 90 onde atraves de um concurso foi modernizada definicndo o layout existente até 
os dias de hoje. 

A planilha de orçamento, em anexo, apresenta os quantitativos necessários, assim como os respectivos 
custos, os preços unitários extraídos da tabela SINAPI não desonerada912/23). Foram utilizadas as diversas 
fontes, pois isoladamente não contemplam a composição de serviços específicos necessários para execução 
da obra, racionalizando e direcionando para cada caso específico o seu respectivo código a referência 
financeira. 

Será executada obra de revitalização dos espaços onde as intervenções consistem em: Construção de 
palco de eventos permanetne conforme projeto; 

Construção de quadra de areia cachorrodromo e bancos com floreiras e lixeiras, conforme projeto; 

Paginação de piso com reconfirguração de espaços e passeios; 

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos no Caderno de 
Encargos, a empreiteira se obriga sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica 
e administrativa necessária para imprimir andamento conveniente aos trabalhos. 
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Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações dos projetos e deste 
memorial. Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar determinado material especificado 
deverá ser solicitado sua substituição, condicionada à manifestação do Responsável Técnico pela obra. 

A substituição de materiais especificados por outros equivalentes pressupõe, para que seja autorizada, 
que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência nos itens qualidade, resistência e 
aspecto. 

Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não alteração de custo da 
obra ou serviço, será executada sem autorização da Fiscalização. 

Em caso de itens presentes neste Memorial Descritivo e não incluídos nos projetos, ou vice- versa, 
devem ser levados em conta na execução dos serviços de forma como se figurassem em ambos. Em caso de 
divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, a fiscalização deverá ser 
consultada, a fim de definir qual a posição a ser adotada. Em caso de divergência entre desenhos de escalas 
diferentes, prevalecerão sempre os de escala maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas 
dimensões em escala, prevalecerão as primeiras, sempre precedendo consulta a fiscalização. 

 

1.1 Canteiro de obras - Composição nº 01 - item 1.1.1 

Placa de obra, tem por objetivo informar a população e aos usuários da rua, os dados da obra. As placas 
deverão ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento, e suas 
medidas terão que ser igual ou superior a maior placa existente na obra, respeitado a seguinte medida: 2,40 m 
x 1,20 m. 

A placa deverá ser confeccionada em chapas de aço laminado a frio, com espessura de 1,25 mm para 
placas laterais à rua. 

Terá dois suportes e serão de madeira de lei beneficiada (7,50 cm x 7,50 cm, com altura livre de 2,50m). 

A medição para ressarcimento será uma única vez no valor estimado na “composição nº 

01”. 

 

1.2 Administração Local - Composição nº 02 - ítem 1.3.1 

Este item tem como obrigatoriedade o ressarcimento de um profissional, Engenheiro Civil para 
gerenciamento na condução técnica da obra do contratado. 

Serviço medido por unidade vinculado de acordo aos eventos previstos pelo período de execução 
conforme o valor proposto na planilha orçamentária. 

 

1.3 Mobilização - Composição nº 03 - ítem 1.4.1 

Este item tem como obrigatoriedade o ressarcimento da mobilização dos equipamentos necessários para 
execução dos trabalhos devidamente discriminados na “composição nº 02”. 

Os equipamentos listados na composição acima referida, são os resultantes do apanhado nas 
composições de custo de cada serviço, transportados a uma distância estimada de 100 km do local das obras. 

Os equipamentos listados com coeficiente “zero” referem-se aos transportados pela prancha (cavalo 
transportador), que para esta obra, estão previstas 04 (quatro) viagens, os demais com coeficiente, referem-se 
aos autopropelidos. 

Serviço medido a mobilização no início da obra, de acordo com os valores da composição definida em 
planilha. 

1.4 Desmobilização - Composição nº 04 - ítem 1.5.1 

Este item tem como obrigatoriedade o ressarcimento da desmobilização dos equipamentos necessários 
para execução dos trabalhos devidamente discriminados na “composição nº 03”. 

Os equipamentos listados na composição acima referida são os resultantes do apanhado nas 
composições de custo de cada serviço, transportados a uma distância estimada de 100 km do local das obras. 

Os equipamentos listados com coeficiente “zero” referem-se aos transportados pela prancha (cavalo 
transportador), que para esta obra, estão previstas 04 (quatro) viagens, os demais com coeficiente, referem-se 
aos autopropelidos. 

Serviço medido a desmobilização na entrega da obra concluída, de acordo com os valores das 
composições definidas em planilha. 

 

1.5 Sinalização de Obra 

Este item apresenta a tela plastica para cercamento de obra, na parte interna do passeio, em todo o 
perímetro da praça, na cor laranja em rolo de 1,20 x 50m. 
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1.6 Praça Central – Adequações e Instalações 

 

 Composição para Remoção e Limpeza de Floreiras e Bancos sem Reaproveitamento – Incluso 
Transporte até Bota Fora – Composição 05 – item 1.6.1 

Este item preve a remoção de floreiras e bancos. Ver localização na prancha 02, itens numero 10. 

 

 Reforma de Bancos com Floreiras - Inclui Reparos em cimento, Troca de Assentos em Madeira e 
Pintura – Composição 26 – item 1.6.2 

Este item preve a remoção de floreiras e bancos. Ver localização na prancha 02, itens numero 09. 

 

 Lixeira de Metálica com estrutura de aço galvanizado e pintura eletrostatica – SINAPI 103310 

As lixeiras de uso público serão metálicas no formato circular. 

 

1.7 Área Esportiva Recreativa 

 

 Instalação de Conjunto de Postes de Aço para Quadra de Vôlei com Rede de Nylon e Antenas 
Oficais em Fibra de Vidro – Composição 28 – item 1.7.1 

 

Os postes para a quadra serão em tubo de aço galvanizado 3”, altura de 2,55m, com, possibilidade de 
ajuste para altura de rede 1,70 para jogo de beach tennis, pintados em tinta esmalte sintético e serão 
chumbados em concreto de Fck 15 Mpa. A rede será multidesportiva (volei, futvolei e beach tennis) de nylon 
com 2mm, malha 5x5cm e antenas oficias em fibra de vidro. 

 

 Assentamento de Guia em Trecho Reto Confeccionada em Concreto pré- Fabricado – Sinapi 
94277 - item 1.7.2 

 

Os meios-fios serão executados sobre uma base que serve de regularização e apoio, obedecendo aos 
alinhamentos, cotas e dimensões indicadas, e estes devem apresentar fck ≥ a 15 MPa. 

Os meios-fios terão as seguintes dimensões: 

 

- altura = 0,30 m 

- Espessura = 0,15 m na base e 0,09 m no topo 

- Espelho = 0,15 m 

- Comprimento = 1,00 m 

Os meios-fios serão do tipo pré-moldado, assentados sobre base firme e rejuntados com argamassa de 
cimento e areia, seu escoramento será com material local de no mínimo 30 cm de largura, evitando-se que a 
peça fique sem apoio e vir a sofrer descolamento do trecho e criarem-se assim possíveis retrabalhos. 

Deverão ser realizados ensaios de compressão a cada 200 m dos elementos assentados intercalando os 
lados na distância definida, conforme NBR 9780 e 9781. 

Na extremidade ao final do pavimento devrão ser enterrados uma linha de meio fio para travamento, 
assim como no intervalo entre as estacas 01 e 04 deverão ser executados também o travamento para evitar a 
erosão do material de assentamento e o provável deslocamento das pedras assentadas. 

Os meios-fios serão medidos em m lineares executados no local. 

 

 Areia Fina – Posto Jazida/Fornecedor (Retirado na Jazida, Sem Transporte) – Sinapi 366 – item 
1.7.3 

 

Areia fina comum, será destinado a quadra esportiva. A espessura de preenchimento, conforme projeto, 
será de 20cm. 

 

 Instalação de Postes com Luminárias em LED com Estrutura em Ferro Galvanizado, Conforme 
Projeto Elétrico – Mão de Obra e Materiais Inclusos - Composição 22 – item 1.7.4 
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A ser executado conforme o projeto. 

• ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• POSTE TELECÔNICO RETO FLANGEADO - 4 METROS 

• LUMINÁRIA EM LED PARA POSTE DE ILUMINAÇÃO COM SUPORTE P/ 02 LÂMPADAS - c/ 
frete 

• BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO 

• RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE 

• CAIXA PARA MONTAGEM, PLÁSTICA, TAMPA OPACA 

• ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 3/4 ", SEM LUVA 

• ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE ELETRODUTOS, TIPO D, COM 2" E 
PARAFUSO DE FIXACAO 

• CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 
1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 

• HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO GALVANIZADO TIPO CANTONEIRA COM 2,00 M DE 
COMPRIMENTO, 25 X 25 MM E CHAPA DE 3/16" 

• ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR LARANJA, DE 20 MM, 
PARA LAJES E PISOS 

• ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES, CORRUGACAO HELICOIDAL, 
COR PRETA, SEM ROSCA, DE 1 1/4", CRC 680 N, PARA CABEAMENTO SUBTERRANEO 
(NBR 15715) 

• CAIXA DE CONCRETO ARMADO PRE-MOLDADO, SEM FUNDO, QUADRADA, DIMENSOES 
DE 0,40 X 0,40 X 0,40 M 

• QUADRO DE DISTRIBUICAO, SEM BARRAMENTO, EM PVC, DE SOBREPOR, PARA 3 
DISJUNTORES NEMA OU 4 DISJUNTORES DIN 

• DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), MONOPOLAR, 6 - 32 A 

• FITA ISOLANTE DE BORRACHA AUTOFUSAO, USO ATE 69 KV (ALTA TENSAO) 

• FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M 

 

1.8 Passeios e circulação 

 Assentamento de Guia em Trecho Reto Confeccionada em Concreto pré-Fabricado – Sinapi 
94277 - item 1.8.1 

 

Os meios-fios serão executados sobre uma base que serve de regularização e apoio, obedecendo aos 
alinhamentos, cotas e dimensões indicadas, e estes devem apresentar fck ≥ a 15 MPa. 

Os meios-fios terão as seguintes dimensões: 

- altura = 0,30 m 

- Espessura = 0,15 m na base e 0,09 m no topo 

- Espelho = 0,15 m 

- Comprimento = 1,00 m 

Os meios-fios serão do tipo pré-moldado, assentados sobre base firme e rejuntados com argamassa de 
cimento e areia, seu escoramento será com material local de no mínimo 30 cm de largura, evitando-se que a 
peça fique sem apoio e vir a sofrer descolamento do trecho e criarem-se assim possíveis retrabalhos. 

Deverão ser realizados ensaios de compressão a cada 200 m dos elementos assentados intercalando os 
lados na distância definida, conforme NBR 9780 e 9781. 

Na extremidade ao final do pavimento devrão ser enterrados uma linha de meio fio para travamento, 
assim como no intervalo entre as estacas 01 e 04 deverão ser executados também o travamento para evitar a 
erosão do material de assentamento e o provável deslocamento das pedras assentadas. 

Os meios-fios serão medidos em m lineares executados no local. 

 

 Areia Fina – Posto Jazida/Fornecedor (Retirado na Jazida, Sem Transporte) – Sinapi 366 – item 
1.8.2 
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Areia fina comum, será destinado a quadra esportiva, playground e cachorródromo. A espessura de 
preenchimento, conforme projeto, será de 10cm. 

 

 Transporte com Caminhão Basculante de 6m³, em Via Urbana Pavimentada, DMT até 30Km 
(Unidade M3 x km) – Sinapi 97914 – item 1.8.3 

 

O transporte tem como objetivo cobrir os valores da aquisição de areia fina com a distância máxima de 
transporte de 30km. 

 

 Execução de Passeio intertravado, com bloco retangular espessura 6 - Sinapi 92396 – item 
1.8.4 

 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e o método construtivo para a execução de 
revestimentos com blocos de concreto de cimento Portland sobre colchão de areia. 

Entendendo-se como intertravados os blocos “tipo Holandês” que, por sua forma obrigue para um mesmo 
desenho de distribuição, uma aproximação estreita e única entre as peças. 

Os materiais empregados na execução desse revestimento deverão atender às especificações da NBR 
9781 e NBR 15953 e as seguintes características e requisitos de qualidade. 

O concreto deve ser constituído de cimento Portland, agregados e água. O cimento Portland pode ser de 
qualquer tipo e classe, devendo obedecer às NBR 5732, NBR 5733, NBR 5735 e NBR 5736. Os agregados 
devem ser naturais ou artificiais obedecendo à NBR 7211. A água utilizada na fabricação deverá ser isenta de 
teores nocivos de sais, ácidos, álcalis ou materiais orgânicos. 

É permitido o uso de aditivos, inclusive pigmentos, desde que não provoquem efeitos prejudiciais ao 
concreto, devidamente comprovados por ensaios específicos. 

Os blocos deverão ser fabricados por processos que assegurem a obtenção de um concreto homogêneo 
e compacto. 

A resistência característica estimada à compressão, calculada de acordo com o item 6.5 da NBR 9781, 
deve ser: 

b) Igual a 35 MPa, para as vias públicas . 

No projeto de pavimento da via pública deverá constar o valor mínimo exigido para a resistência 
característica à compressão. 

Os blocos deverão apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas, ou quaisquer outras falhas 
que possam prejudicar o seu assentamento ou comprometer a sua durabilidade ou desempenho. 

Não serão aceitos blocos que tenham sofrido qualquer retoque ou acabamento posterior ao processo de 
fabricação. 

Os blocos deverão ter uma espessura de 8,00 cm com uma variação máxima de 5 mm na altura e 3 mm 
no comprimento e largura das peças. 

A forma, em planta, deverá ser retangular, porém, a face superior ultrapassar a área de 350 cm². As 
arestas da face superior deverão ser bisotadas com um raio de 3 mm. 

Deverá ser empregada areia regular para o colchão de assentamento e o rejuntamento das peças com 
pó de pedra. 

O equipamento mínimo necessário a execução dos serviços é o seguinte: 

- veículos transportadores; 

- rolo vibratório tandem leve; 

- placa vibratória; 

- ferramentas normais. 

 

EXECUÇÃO (CONFORME ABNT NBR 15953:2011 - PAVIMENTO INTERTRAVADO COM PEÇAS DE 
CONCRETO) 

Sobre a base devidamente preparada e após liberada pela fiscalização será espalhada uma camada de 
areia numa altura que após reguada resulte 6 cm. Essa camada de areia será definida com o emprego de 
réguas de 3 cm de comprimento espaçadas de 2 m, posicionadas longitudinalmente de conformidade com os 
perfis longitudinal e transversal de projeto e que servirão de guias para a regularização da areia. 

O assentamento dos blocos de concreto deverá ser feito do centro para os bordos, colocando-se 
verticalmente de cima para baixo a fim de, em evitando o arrastamento da areia para as juntas, permitir 
espaçamento mínimo entre os blocos assegurando assim um bom travamento. Nessa fase não será permitida o 
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(fp − fpl ) 

n − 1 

2 

remanejamento da superfície da areia já regularizada com a finalidade de ajustar eventuais diferenças nas 
alturas dos blocos. 

Os vazios junto aos alinhamentos com pavimentos existentes ou junto aos meios-fios ou tentos deverão 
ser recortados de peças inteiras para o devido preenchimento. 

A seguir será feito o rejuntamento de toda a área com pó de pedra isento de pedrisco  ( peneirado ) por 
varrições sucessivas até a perfeita tomada das juntas. A seguir, remove-se o excesso de material de 
enchimento e se dá início a operação de rolagem com rolo vibratório leve. Inicialmente e sempre no sentido 
transversal da via o rolo é operado sem vibrar. Após ter havido a acomodação das peças é concluída a rolagem 
por vibração. 

Antes da entrega ao tráfego deve ser feito um rejuntamento complementar e removido o excesso de 
material. 

CONTROLE LOTES 

Todas as peças de um fornecimento devem ser separadas em lotes e submetidas ao controle de 
aceitação, desde que satisfaçam às seguintes condições: 

a) O lote deve ser formado por um conjunto de peças com mesmas características, produzidos sob as 
mesmas condições e com os mesmos materiais, cabendo ao fabricante a indicação dos conjuntos que 
atendam a estes requisitos; 

b) O lote deve ser formado por no máximo 500 m² de pavimento a ser executado. 

c) De cada lote, devem ser retiradas aleatoriamente peças inteiras que constituem a amostra representativa. 

d) A amostra deve ter, no mínimo, seis peças para lote de até 300 m², e uma peça adicional para cada 50 m² 
suplementar, até perfazer a amostra máxima de 32 peças . 

As peças constituintes do lote devem ser inspecionadas visualmente objetivando a identificação de peças 
com defeitos que possam vir a prejudicar o assentamento, o desempenho estrutural ou a estética do pavimento. 
Na inspeção visual o lote será rejeitado se forem constatadas mais de 10 % de peças defeituosas. 

Será facultado a firma empreiteira a substituição das peças defeituosas e o lote aceito, desde que cumpra 
as exigências quanto a resistência característica e dimensões mínimas exigidas. 

CONTROLE GEOMÉTRICO 

- Acabamento, espessura e uniformidade. 

a) Os blocos não deverão apresentar nas dimensões da superfície, variações superiores a 3 mm no 
comprimento e largura das peças. 

b) A espessura dos blocos deverá ser de 6,0 e/ou 8,0 cm, não sendo toleradas variações superiores a 5 mm, 
devendo ser substituídos. 

c) Quanto ao desempenho das faces não serão toleradas variações superiores a 5 mm, medidas com auxílio 
de régua apoiada sobre o bloco. 

d) Quando mais de 10 % dos blocos da amostra não preencher as condições desta especificação, 
o lote será recusado. Será permitida a firma empreiteira a retirada das peças defeituosas e a 
reapresentação do lote recusado para novo exame. 

CONTROLE TECNOLÓGICO 

a) O ensaio de resistência à compressão deve ser executado de acordo com a NBR -9780 

 

b) A resistência característica à compressão, calculada de acordo com o item 6.5 da NBR - 

9781, deve ser: 

- igual a 35 MPa, para as solicitações de veículos comerciais de linha Fórmula para cálculo da 
resistência característica à compressão: f pk = f p - t .s 

onde: 

f pk= resistência característica à compressão, em MPa; 

f p = resistência média das peças ensaiadas de acordo com a NBR 9780, em MPa ; 

s = desvio padrão da amostra = , em MPa; 

f pl = resistência individual das peças ensaiadas de acordo com a NBR 9780, em MPa ; n= número de 
peças da amostra; 

t = coeficiente de Student, fornecidos em função do tamanho da amostra ( NBR 9781 ) . 

O lote deve ser aceito sempre que forem cumpridas simultaneamente as condições estabelecidas para o 
controle visual, geométrico e tecnológico, as expensas da contratada. 

Deverá ser executado uma base de brita graduada com espessura de 15 cm, em atenção as 
especificações já citadas anteriormente e sobre esta o colchão de assentamento. 
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Colchão de areia para assentamento de blocos (e= 6,0 cm): A medição será por m² de pavimentação 
executada na pista. 

 Fornecimento e Assentamento do Piso Tátil Direcional e Tátil Alerta em Placa Cimentícia de 
Alta Resistência (e=2,5cm) 25x25x2,5cm – Composição 11 – item 1.8.6 

O Piso tátil a ser utilizado deverão ser placas de concreto com dimensões de 25,0 x 25,0 x 2,5 cm pré-
moldadas, e para as suas devidas funções, assentados sobre o berço de brita de 5,0 cm, com argamassa de 
cimento e areia traço 1:3 com espessura de 4,5 cm e rejuntados com juntas não superiores a 2,5 . 

Deverá ser observado o nivelamento com o piso projetado e o alinhamento das peças contínuas. 

O procedimento para implantação deverá ser primeiramente em demarcar o alinhamento a ser obedecido 
de acordo com a geometria de cada trecho em dimensões devidamente indicadas em projeto, assentadas no 
vão formado pelas partes concretadas do passeio. 

Para recortes deverá ser utilizada máquina para cortar piso e ferramentas manuais removendo o entulho, 
com a devida regularização do leito. 

A execução do piso deve estar de acordo com o projeto de engenharia, atendendo também as 
recomendações da NBR 9050- Acessibilidade a edificações, mobiliário, passeios, espaços e equipamentos 
urbanos. 

A medição será realizada por eventos dentro dos limites do projeto. 

 

1.9 Palco Permanente 

O palco permanente será uma estrutura com o nível de 40cm acima do nível da praça, sem cobertura. 
Sua base será de pedra grés rebocada e com o piso de concreto armado polido. O acesso ao nível do palco 
será feito através de duas rampas de acessibilidade conforme o projeto. As rampas terão inclinação de 8,33% 
conforme NBR 9050. 

 

 Embasamento com Pedra Argamassada Utilizando Arg. Cim/Areia 1:4 – Composição 24 – item 
1.9.1 

Reboco com argamassa de cimento e areia com traço 1:2:8, preparo mecânico, executado manualmente. 

 

 Emboço com argamassa de cimento e areia – Sinapi 87527 – item 1.9.2 

Este item é composto de pedra Grês 22 x 44 x 12 á 15 cm assentadas em argamassa de traço 1:4 com o 
objetivo de conter o aterro para que se atinja o nível projetado do palco. 

 

 Aterro Mecanizado com Escavadeira Hidráulica, com solo Argilo-Arenoso – Sinapi 94306 – item 
1.9.3 

Aterro em solo Argilo-Arenoso utilizado para obtenção de cota do palco, conforme o projeto. 

 

 Transporte com Caminhão Basculante de 6m³, em Via Urbana Pavimentada, DMT até 30Km 
(Unidade M3 x km) – Sinapi 97914 – item 1.9.4 

 

O transporte tem como objetivo cobrir os valores da aquisição de areia fina com a distância máxima de 
transporte de 30km. 

 

 Execução Piso de Concreto com Concreto Moldado In Loco, Ferito em Obra, Acabamento 
Polido , Espessura 8cm, Armado – Sinapi 94994 – item 1.9.4 

Este item aplica-se ao concreto utilizado nas rampas de acesso e na base central do palco permanente. 

Todos os materiais empregados, cimento e agregados, deverão atender as exigências da NBR 5732, 
NBR 5733, NBR 5735, NBR 5736 e da NBR 7211. 

O agregado graúdo deverá ser proveniente de rochas basálticas resistentes e inertes e será constituído 
de uma mistura de pedra britada, com granulometria compreendida entre 4,8 mm e 25 mm, em proporções 
convenientes, de acordo com o traço indicado. 

O agregado miúdo é a areia natural quartzosa de diâmetro máximo igual a 4,8 mm, limpo e isenta de 
substâncias nocivas, como torrões de argila, matéria orgânica e outras. 

A água empregada deverá ser razoavelmente clara, isenta de óleos, ácidos, álcalis e matéria orgânica. 

Serão usados equipamentos como: 

- Ferramentas manuais de pedreiro; 
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- Carros de mão; 

 

Preliminarmente serão definidos os caimentos e panos de execução, em projeto. 

Até a completa cura e endurecimento do concreto, deverá ser evitado a acesso de pessoas e veículos 
sobre o contra piso executado, através de sinalização complementar de obra. 

Verificar-se-á sempre as diretrizes de caimentos preconizados pelo projeto, tendo em vista evitar-se 
empoçamentos de águas. Quando colocar-se uma régua de 3 metros de comprimento em qualquer posição 
sobre a superfície do concreto executado, não deverá apresentar flecha entre esta e a régua maiores do que 4 
mm. 

A medição dos serviços por eventos dentro dos limites do projeto. 

 

 Guarda-Corpo de Aço Galvanizado de 1,10m de Altura, Montantes Tubulares de 1.1/2 
Espaçados de 1,20m, Travessa Superior de 2, Gradil Formado por Barras Chatas em Ferro de 32x4,8mm, 
Fixado com Chumbador Mecânico – Sinapi 99839 – item 1.9.6 

 

O guarda-corpo tem como objetivo dar segurança para o acesso ao palco. Itens 

-Serralheiro com encargos complementares; 

-Auxiliar de serralheiro com encargos complementares; 

-Tubo de aço galvanizado com costura, classe leve, DN 50 mm (2""), e = 3,00 mm, *4,40* kg/m (NBR 
5580); 

-Tubo de aço galvanizado com costura, classe leve, DN 40 mm (1 1/2""), e = 3,00 mm, *3,48* kg/m (NBR 
5580); 

-Barra de ferro retangular, barra chata, qualquer dimensão; 

-Chapa de aço grossa, ASTM A36, e -3/8"" (9,53 mm) 74,69 kg/m; 

-Parafuso de aço tipo chumbador parabolt, diâmetro 3/8"", comprimento 110 mm; (Insumo substituído, ver 
item 8 – Pendências) 

-Eletrodo revestido AWS 

-E6013, diâmetro igual a 2,50 mm. 

 

 

1.10 Iluminação da Praça 

 Instalação de Postes com Luminárias em LED com Estrutura em Ferro Galvanizado, Conforme 
Projeto Elétrico – Mão de Obra e Materiais Inclusos - Composição 22 – item 1.11.1 

A ser executado conforme o projeto. 

• ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• POSTE TELECÔNICO RETO FLANGEADO - 4 METROS 

• LUMINÁRIA EM LED PARA POSTE DE ILUMINAÇÃO COM SUPORTE P/ 02 LÂMPADAS - c/ frete 
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• BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO 

• RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE 

• CAIXA PARA MONTAGEM, PLÁSTICA, TAMPA OPACA 

• ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 3/4 ", SEM LUVA 

• ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE ELETRODUTOS, TIPO D, COM 2" E PARAFUSO 
DE FIXACAO 

• CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 

• HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO GALVANIZADO TIPO CANTONEIRA COM 2,00 M DE 
COMPRIMENTO, 25 X 25 MM E CHAPA DE 3/16" 

• ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR LARANJA, DE 20 MM, PARA 
LAJES E PISOS 

• ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES, CORRUGACAO HELICOIDAL, COR 
PRETA, SEM ROSCA, DE 1 1/4", CRC 680 N, PARA CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715) 

• CAIXA DE CONCRETO ARMADO PRE-MOLDADO, SEM FUNDO, QUADRADA, DIMENSOES DE 
0,40 X 0,40 X 0,40 M 

• QUADRO DE DISTRIBUICAO, SEM BARRAMENTO, EM PVC, DE SOBREPOR, PARA 3 
DISJUNTORES NEMA OU 4 DISJUNTORES DIN 

• DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), MONOPOLAR, 6 - 32 A 

• FITA ISOLANTE DE BORRACHA AUTOFUSAO, USO ATE 69 KV (ALTA TENSAO) 

• FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M 

 

1.11 Serviços Finais 

 Limpeza Final de Obra – Composição 34 – item 1.11.1 

Após a conclusão da obra, todos os equipamentos e instalações deverão ser testados a fim de comprovar 
seu correto funcionamento, inclusive as aberturas, as quais deverão ser facilmente abertas, fechadas e 
trancadas, proporcionando o fácil manuseio das fechaduras e trincos. Caso algum equipamento ou instalação 
apresente falha ou dificuldade de manuseio, este deverá ser corrigido a ônus da contratada. 

Por fim, a obra deverá ser entregue limpa e livre de qualquer tipo de entulho ou resto de obra que impeça 
seu completo uso ou que traga riscos à integridade dos usuários. 

 

Palmares do Sul, 20 de maio de 2025 
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